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Diário n. 2764 de 21 de Dezembro de 2020 

CADERNO 1 - ADMINISTRATIVO > MINISTÉRIO PÚBLICO > CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 

 
EXTRATO DE RESULTADOS DA SESSÃO DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

 
1. PROCEDIMENTO SIMP Nº 003.0.31345/2019. 

Assunto: Consulta acerca da necessidade de confecção de portaria para conversão de 
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil em Inquérito Civil.  
Consulente: Promotor de Justiça José Vicente Santos Lima.  

Relatora: Conselheira Márcia Regina dos Santos Virgens  
Decisão:  O Conselho, por unanimidade, decidiu que é necessária nova portaria para a 
conversão de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil em Inquérito Civil, em 

atenção à interpretação dos Arts. 7º e 21, § 4ª, da Resolução nº 006, de 11 de maio de 
2009, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
  

2. PROCEDIMENTO SIGA Nº 8111/2020 
Assunto: Pedido de autorização de afastamento para frequentar curso de mestrado  

Interessada:  Promotora de Justiça Rita de Cássia Pires Bezerra 
Relatora: Conselheira Maria Augusta Almeida Cidreira Reis  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar a desistência apresentada 

pela Promotora de Justiça Rita de Cássia Pires Bezerra. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
 

3. PROCEDIMENTO SIGA Nº 10175/2020 
Assunto: Renúncia à promoção para a 7ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas  
Interessada: Promotora de Justiça Alice Koerich Inácio  

Relatora: Conselheira Márcia Regina dos Santos Virgens  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu deferir o pedido de renúncia, com a 
aplicação da sanção prevista no art. 112, § 5º, da Lei Complementar 11, de 18 de 

janeiro de 1996, ficando a interessada impedida de concorrer a nova promoção pelo 
período de 1 (um) ano. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4. APRECIAÇÃO DE INQUÉRITOS CIVIS E DE PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS:     

 
4.1. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 597.9.188941/2019  
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Geiza Rafael Santos dos Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e prover o recurso, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 

Guimarães Cidade. 
 
4.2. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.70566/2020  

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
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Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Município de Salinas da Margarida 
Helder Belmonte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
Adivaldo Guimarães Cidade. 
 

4.3. Procedimento Ministerial nº 719.0.114404/2012 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de Seabra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não homologar o arquivamento, nos 

termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 
 

4.4. Procedimento Ministerial nº 003.9.141601/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Universidade Brasil 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  

 
4.5. Procedimento Ministerial nº 681.9.2032/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Simone de Matos Abreu; Luciano Pinheiro Damasceno e Santos;  
Genildo Costa de Melo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 

Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.6. Procedimento Ministerial nº 719.0.254038/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): José Luiz Maciel Rocha 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 

4.7. Procedimento Ministerial nº 592.9.29979/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Secretaria de Saúde de Senhor do Bonfim; Auditoria/SUS/SESAB  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.8. Procedimento Ministerial nº 003.9.23147/2019 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Procuradoria da República na Bahia;Secretaria Municipal de 
Educação de Salvador - SMED 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.9. Procedimento Ministerial nº 003.9.60414/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Santa Terezinha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Assessoria Jurídica Para Conflitos de Atribuições  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.10. Procedimento Ministerial nº 003.9.77650/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto: Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Atos 

Administrativos > Fiscalização > Segurança e Medicina do Trabalho  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid-19 
Interessado(a)(s): Tanira Matutino Bastos;A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.11. Procedimento Ministerial nº 003.9.93787/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde (SUS) > Controle 
Social e Conselhos de Saúde  

Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid-19 
Interessado(a)(s): Clara Alice Silva Melo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.12. Procedimento Ministerial nº 003.9.108618/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador  

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > Covid-19 

Interessado(a)(s): Escola Crescimento; Luís Antônio Barbosa Serra 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.13. Procedimento Ministerial nº 167.9.16193/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de 

São João 
Assunto: Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Meio Ambiente > 
Reserva legal 
Interessado(a)(s): Naira Figueiredo Gaspar; Ricardo Tavares Gaspar  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 

 
4.14. Procedimento Ministerial nº 597.9.65466/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de Proteção > Requisição para Tratamento 

de Saúde  
Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > Inclusão 
em programa de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos  

Interessado(a)(s): Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS 
de Valença; Wellyngton Nascimento Guedes; Flávia Guedes  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.15. Procedimento Ministerial nº 648.9.110903/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Munícipio de Vera Cruz; Ministério Público Federal 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  

 
4.16. Procedimento Ministerial nº 674.9.77694/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas  
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas  
Interessado(a)(s): Colégio Dínamo de Alagoinhas  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.17. Procedimento Ministerial nº 674.9.103555/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas  
Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Direito do Consumidor > Práticas Abusivas  

Interessado(a)(s): Colégio Renovação 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.18. Procedimento Ministerial nº 705.9.121870/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Maus Tratos  
Interessado(a)(s): Município de Paulo Afonso 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.19. Procedimento Ministerial nº 167.0.197603/2014 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Mata de São João 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.20. Procedimento Ministerial nº 003.9.121014/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
/ Edital > Concurso para servidor 
Interessado(a)(s): Município de Feira de Santana 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
Adivaldo Guimarães Cidade. 

 
4.21. Procedimento Ministerial nº 598.9.87291/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar  

Interessado(a)(s): Município de Juazeiro; A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.22. Procedimento Ministerial nº 003.9.30382/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Santa Terezinha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 

Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar  
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Educação  de Itatim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.23. Procedimento Ministerial nº 001.9.158343/2020 
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Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Mesaque Barboza Soares  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.24. Procedimento Ministerial nº 593.0.157455/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público 
> Bens Públicos 

Interessado(a)(s): A Sociedade; Tv Bahia - Tv Oeste; Complexo Poliesportivo Deputado 
Luiz Fernando Luz Braga 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.25. Procedimento Ministerial nº 307.9.106915/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Adeil Figueiredo Pedreira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.26. Procedimento Ministerial nº 681.9.100680/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 
Concessão / Permissão / Autorização > Energia Elétrica  

Interessado(a)(s): Jackson Gama Prado 
COELBA -  Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.27. Procedimento Ministerial nº 719.0.254217/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): José Lopes dos Anjos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.28. Procedimento Ministerial nº 110.0.120713/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Itororó 
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Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 

/ Edital 
Interessado(a)(s): Associação de Conselheiros Tutelares e Ex-Conselheiros do Estado 
da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.29. Procedimento Ministerial nº 590.0.114458/2014 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Município de Camaçari; LIMPEC - Limpeza Pública de Camaçari 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.30. Procedimento Ministerial nº 069.9.270854/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Catu 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Marcelo Calazans 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.31. Procedimento Ministerial nº 003.9.81760/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor  
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 

Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Sheu Silva; Iraci Ferreira - ME 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.32. Procedimento Ministerial nº 373.0.177605/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  

Interessado(a)(s): SAAE de Wanderley; Município De Wanderley 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.33. Procedimento Ministerial nº 598.0.239675/2016 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo r Outras Matérias De Direito Público 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.34. Procedimento Ministerial nº 596.0.14354/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Domínio Público 
> Bens Públicos 
Interessado(a)(s): Carlos Augusto Oliveira da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.35. Procedimento Ministerial nº 167.0.19475/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de 

São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Reserva legal 

Interessado(a)(s): Raymundo Rocha Filho; Haidee Carvalho Rocha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.36. Procedimento Ministerial nº 699.1.128733/2006 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.37. Inquérito Civil nº 644.0.224497/2016 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > 
Transporte Rodoviário 
Interessado(a)(s): Florisvaldo de Jesus Silva 

Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a).  
 
4.38. Procedimento Ministerial nº 003.9.143695/2020 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação – GEDUC 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 

Civil > Regime Estatutário > Reintegração 
Interessado(a)(s): Carlos Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 

recurso, com homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.39. Inquérito Civil nº 678.0.74020/2010 
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Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 

Interessado(a)(s): Igreja Assembleia de Deus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.40. Inquérito Civil nº 593.9.70606/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  

Interessado(a)(s): Moisés dos Santos Custódio; Prefeitura Municipal de Cristópolis; 
Marcos Eduardo Silva da Câmara; José Lopes de Menezes Filho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.41. Inquérito Civil nº 674.9.124497/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas  

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio  
Interessado(a)(s): Cencosud Brasil Comercial LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.42. Inquérito Civil nº 373.0.177574/2016 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Wanderley 

Assunto: Direito da Saúde > Pública > Vigilância Sanitária e Epidemológica 
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Saúde de Wanderley 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.43. Inquérito Civil nº 003.0.114782/2008 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Emilson Gueiroz de Souza 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.44. Inquérito Civil nº 691.0.261850/2012 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique 
Assunto: Direito Penal > Crime / Contravenção contra Criança / Adolescente 
Interessado(a)(s): Clube Maluco Beleza 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.45. Procedimento Ministerial nº 003.0.112643/2008 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): João Carlos Jacobsen Rodrigues  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.46. Inquérito Civil nº 003.0.114551/2008 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Algodoeira Goiderd Indústria e Comércio 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.47. Inquérito Civil nº 001.0.124271/2011 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Câmara de Vereadores de Ilhéus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.48. Procedimento Ministerial nº 185.9.114637/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Mucuri 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos  
Interessado(a)(s): Nagib Abutrab Aramuni; Cecilia Mourão Carvalho; Marcos Coutinho 

Fontes; Renato Ferreira Aurélio; Aline Pereira; 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.49. Inquérito Civil nº 591.0.113695/2015 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas  
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): A Sociedade; Joaquim Olímpio de Souza Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e não prover o recurso, nos 

termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 
 

4.50. Procedimento Ministerial nº 003.9.144725/2020 
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Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto: Questões De Alta Complexidade, Grande Impacto E Repercussão > COVID-
19  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Fiscalização > Segurança e Medicina do Trabalho  
Interessado(a)(s): Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia – CREMEB;  

USF Estrada das Barreiras; UPA Hélio Machado; UPA de São Marcos; 6º Centro de 
Saúde/Pronto Atendimento Dr. Rodrigo Argolo; Salvador - USF Alto da Terezinha; UPA 
Parque São Cristóvão; USF São Gonçalo - Padre Maurício Abreu; USF Imbuí; Salvador 
- USF Estrada da Cocisa;  Salvador - USF Mussurunga I; Salvador - Unidade de Pronto 

Atendimento - UPA Pirajá; Salvador - Unidade de Pronto Atendimento - Upa San Martin 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.51. Procedimento Ministerial nº 596.9.154871/2020 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Fiscalização > Competência do Órgão Fiscalizador  
Interessado(a)(s): Município de Feira de Santana; 
AFAT  Associação Feirense dos Agentes de Trânsito 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  

 
4.52. Inquérito Civil nº 596.9.77645/2018 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo 
da atividade policial > Estabelecimento policial > Polícia Civil  

Interessado(a)(s): Estado da Bahia; Feira de Santana - 1ª Coordenadoria Regional de 
Polícia do Interior 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
Adivaldo Guimarães Cidade. 
 

4.53. Inquérito Civil nº 003.0.170661/2016 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 

da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Agrotóxicos 

Interessado(a)(s): Município De Tucano; João Santos de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 

 
4.54. Inquérito Civil nº 657.0.181166/2013 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ipiaú 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares  
Interessado(a)(s): Município de Barra do Rocha 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.55. Inquérito Civil nº 003.0.174082/2016 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações  
Interessado(a)(s): Surya Lavanderia e Serviços LTDA; A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade.  
 
4.56. Procedimento Ministerial nº 003.9.155836/2019 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Joelmir Santos Lima 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
Adivaldo Guimarães Cidade. 
 

4.57. Inquérito Civil nº 003.9.179865/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Candeias  

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Produtos 

Controlados / Perigosos 
Interessado(a)(s): Braskem S/A; Gilmar Oliveira da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.58. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.216765/2019  
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 

Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Prefeitura de Salvador; Paulo Bispo dos Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não  conhecer, por intempestividade,  o 
recurso, com homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
 
4.59. Procedimento Ministerial nº 597.0.145165/2016 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 6ª Promotoria de  Valença 
Assunto: Direito Penal 

Interessado(a)(s): Paulo Virgílio Maracaja Pereira; Hildécio Antônio Meireles Filho; 
Tribunal de Contas do Município 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
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Cidade. 

 
4.60.  Inquérito  Civil nº 600.9.129177/2018 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Fauna 
Interessado(a)(s): Danilo dos Santos Souza; Eurael Andrade Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.61. Inquérito Civil nº 644.0.196614/2015 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Gestão Ambiental  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Recursos 
Hídricos 

Interessado(a)(s): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A – EMBASA;  
Município de Vitória da Conquista; Antônio Eduardo S. Moraes  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.62. Procedimento Ministerial nº 003.0.156563/2015 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 

Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Leur Antonio de Brito Lomanto Júnior; Sandro de Oliveira Regis; Luiz 

Maurício Bacellar Batista; Luciano Simões de Castro Barbosa Filho; Wellington Passos 
de Araújo; João Daumerie dos Santos Junior 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.63. Inquérito Civil nº 692.9.83686/2020 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público 
Civil > Regime Estatutário > Nepotismo 
Interessado(a)(s): Edilmar Ladeia Fagundes  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.64. Procedimento Ministerial nº 058.0.80271/2010 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Promotoria de Justiça de Capim Grosso 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações  
Interessado(a)(s): Itamar da Silva Rios; Hildete Silva Rios de Carvalho; Francisco Silva 

Santos; Etevaldo Souza Mendes; Pedro Neves Ribeiro; Jucilene Lima Oliveira; 
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Marinalva Inácio da Silva;  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.65. Inquérito Civil nº 593.0.144559/2015 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Concurso Público 
/ Edital 
Interessado(a)(s): Sebastiana Alves dos Santos Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.66. Procedimento Ministerial nº 592.9.147458/2019 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 

Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim; Adyla Farias  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.67. Inquérito Civil nº 003.0.165323/2015 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Itaberaba 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Fazenda Boa Sorte; Vivianne Blumenfeld Magalhães Victal 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.68. Inquérito Civil nº 003.1.104143/2006 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Raimundo José Almeida Moreira; Adilson Rosa do Carmo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.69. Procedimento Ministerial nº 069.9.96484/2019 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Catu 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Poluição 
Interessado(a)(s): Espaço de Festa - Rua Edson Roseira - Lot. Santo André 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
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Cidade. 

 
4.70. Inquérito Civil nº 003.9.64004/2018 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Promotoria de Justiça de Terra Nova 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Roberto Ibrahim Uehbe 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.71. Inquérito Civil nº 003.9.150866/2018 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Segurança em Edificações  

Interessado(a)(s): Adriano José Oliveira Nunes  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.72. Inquérito Civil nº 003.0.114560/2008 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Álvaro Agapito De Moura 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.73. Inquérito Civil nº 003.0.114953/2008 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Projeto Chama Empreendimentos  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.74. Inquérito Civil nº 003.0.114902/2008 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 

Interessado(a)(s): José Jorge 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.75. Inquérito Civil nº 003.0.114937/2008 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
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Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Luís Walbertano Rodrigues Farias  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.76. Inquérito Civil nº 003.0.114599/2008 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Canabrava Agropecuária LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.77. Inquérito Civil nº 691.9.195049/2019 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique 
Assunto: Direito Eleitoral > Crimes Eleitorais > Crimes contra a Propaganda Eleitoral > 
Uso, na Propaganda Eleitoral, de Símbolo de Órgãos de Governo 

Interessado(a)(s): Iremar Pereira de Carvalho; Reinaldo Teixeira Braga Filho  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.78. Inquérito Civil nº 332.0.143097/2013 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha  
Origem: Promotoria de Justiça de Tremedal 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Tremedal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.79. Inquérito Civil nº 644.9.129389/2019 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 

Urbanística > Operações Urbanas Consorciadas  
Interessado(a)(s): Brito e Ribeiro LTDA; Márcio Costa Brito Riberio 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.80. Inquérito Civil nº 003.0.37175/2008 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Licenças > Funcionamento de Estabelecimentos Empresariais  
Interessado(a)(s): Conselho Regional de Farmácia do Estado da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.81. Procedimento Ministerial nº 692.0.201701/2016 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Câmara Municipal de Guanambi 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.82. Procedimento Ministerial nº 308.9.152207/2020 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  

Interessado(a)(s): Wilton João Cruz Dias; Joaquim Belarmino Cardoso Neto; José 
Souza Batista 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.83. Procedimento Ministerial nº 644.0.31791/2010 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): ACIDE 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.84. Inquérito Civil nº 003.0.48277/2010 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Washington Luiz Deusdedith Neves; Ricardo de Jesus Pimentel de 

Sá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.85. Inquérito Civil nº 718.0.154469/2012 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição  
Interessado(a)(s): Mandala Bar 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
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Cidade. 

 
4.86. Inquérito Civil nº 597.0.57493/2008 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.87. Inquérito Civil nº 699.1.96516/2005 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa 

Interessado(a)(s): Washington Luiz Deusdedith Neves; Ricardo de Jesus Pimentel de 
Sá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.88. Inquérito Civil nº 699.0.148146/2011 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): João Almeida Mascarenhas Filho; Alexandre dos Anjos Mascarenhas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.89. Recurso Administrativo em Inquérito Civil nº 003.0.42318/2011  
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  

Interessado(a)(s): Washington Luiz Deusdedith Neves; Francisco de Souza Andrade 
Netto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar parcialmente o 

arquivamento e não conhecer o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 

 
4.90. Recurso Administrativo nº 003.0.55225/2016 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Palmeiras  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  

Interessado(a)(s): Marcos Venicios Santos Teles; Francisco de Souza Andrade Netto  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 

Adivaldo Guimarães Cidade. 
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4.91. Procedimento Ministerial nº 003.0.232625/2016 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – 

GACEP 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): Edenildes Raimunda dos Santos  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 
 

4.92. Inquérito Civil nº 167.9.37065/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Itanagra; Ramos Marques Construções e 

Empreendimentos LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 

justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 
4.93. Procedimento Ministerial nº 592.9.98147/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações > 

Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade 
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 

Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.94. Inquérito Civil nº 644.9.195662/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > 
Transporte Rodoviário 
Interessado(a)(s): Moradores do Povoado da Estiva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não homologar o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 

 
4.95. Inquérito Civil nº 373.0.62339/2015 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações  
Interessado(a)(s): Construtora Ribeiro Teixeira LTDA; Prefeito de Wanderley 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.96. Inquérito Civil nº 003.0.12199/2011 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
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Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Organização 
Político-administrativa / Administração Pública > Fundo de Participação dos Municípios  
Interessado(a)(s): Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza -  

SEDES 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.97. Inquérito Civil nº 003.0.114834/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 

Interessado(a)(s): J Torquato Comércio e Indústria 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.98. Inquérito Civil nº 003.9.199259/2018 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes 
Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor  
Interessado(a)(s): SEBRAE – Serviço de Apoio à Micro e Pequena Empresa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.99. Inquérito Civil nº 219.0.154650/2011 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  

Interessado(a)(s): João Lopes dos Santos; Elane Silva Pereira;  Sociedade Empresaria 
Laguna Construções LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.100. Procedimento Ministerial nº 020.0.81879/2009 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Ana Lúcia Aguiar Viana 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.101. Inquérito Civil nº 003.0.114930/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
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Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Júlio Kenzo Okamoto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.102. Inquérito Civil nº 003.0.114910/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Júlio Kenzo Okamoto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.103. Inquérito Civil nº 003.0.114906/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Júlio Carvalho Fernandes 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.104. Inquérito Civil nº 003.9.221929/2017 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Enriquecimento ilícito  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Ana Paula Carneiro Silva;  BR Petrobrás Distribuidora S.A; Décio 

Luís Azevedo; Artur Oliveira Brasileiro de Souza;  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.105. Inquérito Civil nº 692.0.14109/2015 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Jadir Sena e Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.106. Inquérito Civil nº 681.9.210641/2019 
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Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Município de Quijingue; BEMFAM 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.107. Inquérito Civil nº 167.0.228966/2015 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem 
Urbanística > Segurança em Edificações  

Interessado(a)(s): Iberostar Resort 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.108. Inquérito Civil nº 593.9.141599/2017 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações > 

Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homologação  
Interessado(a)(s): Cleiton dos Santos Coutinho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.109. Inquérito Civil nº 003.9.224432/2019 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Secretaria de Saúde do Município de Salvador; Jose Gonçalves 

Trindade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.110. Inquérito Civil nº 702.9.23121/2018 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Francisco Rocha Pires Filho; Município de Jacobina 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.111. Procedimento Ministerial nº 347.0.100229/2008 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Utinga 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Empregado 
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Público / Temporário 

Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia; Joyuson Vieira Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.112. Inquérito Civil nº 100.1.78699/2006 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras  
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água 
Interessado(a)(s): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A- 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.113. Inquérito Civil nº 592.9.98148/2020 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações > 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade 

Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.114. Inquérito Civil nº 167.9.87962/2019 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio  

Interessado(a)(s): Município de Mata de São João 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.115. Inquérito Civil nº 598.9.41075/2020 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 

> Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/Tratamento ambulatorial  
Interessado(a)(s): Hospital Regional de Juazeiro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.116. Inquérito Civil nº 705.0.161715/2013 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso. 

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos  
Interessado(a)(s): Município de Paulo Afonso 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.117. Inquérito Civil nº 323.0.242512/2013 
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Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Irará 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Tratamento Médico-Hospitalar 

Interessado(a)(s): Secretaria Estado Bahia; José Carneiro do Rosário; Município de 
Pedrão; 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu referendar o declínio de atribuição ao 

Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 
4.118. Procedimento Ministerial nº 681.0.207503/2014 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias De Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Joaquim Castro Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.119. Procedimento Ministerial nº 003.9.102915/2018 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 

Assunto: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão praticada 
por Prefeitos e Vereadores  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 

Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Marcelo Silveira Mariani 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.120. Procedimento Ministerial nº 035.9.192985/2017 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Padaria São Francisco; Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 

Cachoeira; Romário Sapucaia da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.121. Procedimento Ministerial nº 003.9.161963/2019 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Gestão Ambiental  
Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição  

Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Direito Penal > Crimes contra o Patrimônio > Dano  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Ato 
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Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > 
Posturas Municipais  
Interessado(a)(s): M4 Empreendimentos e Turismo LTDA; 

Prefeitura Municipal de Salvador; 
Moradores do Entorno da Praça Pública Nossa Senhora da Assunção; Arquidiocese de 
São Salvador 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.122. Inquérito Civil nº 167.0.226318/2015 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Mata de São João 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.123. Procedimento Ministerial nº 681.9.95538/2018 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Orçamento > 
Repasse de Verbas Públicas  

Interessado(a)(s): Município de Quijingue; APLB Quijingue 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 

justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 
4.124. Recurso Administrativo nº 003.9.245766/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF 

Assunto: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde (SUS) > Financiamento 
do SUS 
Interessado(a)(s): Quele Oliveira Amorim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
Adivaldo Guimarães Cidade. 

 
4.125. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.186680/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 

Adivaldo Guimarães Cidade. 
 
4.126. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 647.9.128173/2018  

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
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Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Eunápolis  

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio  
Interessado(a)(s): Mineração São Vicente LTDA; Mineração Porto Seguro LTDA; Mais 
Mineração LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
Adivaldo Guimarães Cidade. 

 
4.127. Inquérito Civil nº 677.0.38180/2010 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Edson Pimenta; Sandra Regina Gomes Vidal; A Sociedade  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não  referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  

 
4.128. Inquérito Civil nº 600.9.64141/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Flora 
Interessado(a)(s): Carlos José Sande; Bruno Pithon Valverde Barreto 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a).  Ausente, 

justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
 
4.129. Inquérito Civil nº 003.9.26834/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em  Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Flora 
Interessado(a)(s): Napoleão Alvarez Martinez 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
 

4.130. Inquérito Civil nº 608.0.162482/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações  
Interessado(a)(s): Município de Jequié 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.131. Inquérito Civil nº 003.9.175561/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Fauna  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Flora  
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Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Poluição  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Recursos 
Hídricos 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Reserva 

legal 
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 
4.132. Inquérito Civil nº 003.9.26966/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Flora 
Interessado(a)(s): A Sociedade (Meio Ambiente); Manoel Deiro da Silva; Manoel Ramos 
de Jesus 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  

 
4.133. Inquérito Civil nº 593.0.265603/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Município de Barra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.134. Inquérito Civil nº 708.1.22581/2007 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória 

da Conquista 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 

Interessado(a)(s): Milton Luiz Fernandes Lopes; João Alves dos Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.135. Procedimento Ministerial nº 003.9.124233/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias 
Constitucionais > Pessoas com deficiência 
Interessado(a)(s): Elizabeth Mouzinho Machado Santos  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
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4.136. Inquérito Civil nº 003.9.205136/2017 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Área de Preservação Permanente  
Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Meio Ambiente > Flora 
Interessado(a)(s): Companhia do Metrô da Bahia; UNIDUNAS - Universidade Livre das 

Dunas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.137. Inquérito Civil nº 003.9.35322/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Contratos 

Administrativos > Execução Contratual 
Interessado(a)(s): Associação de Moradores do Bairro Jardim Campo Verde; Rogério 
Nascimento Silva; Moisés dos Santos Gonçalves; Bahia Norte  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.138. Inquérito Civil nº 698.9.198406/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Irecê 
Assunto: Direito Penal > Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral > Emprego irregular de verbas ou rendas públicas  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Agnelo Almeida Barreto Neto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.139. Procedimento Ministerial nº 003.9.71143/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador  
Assunto: Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Meio Ambiente > 
Gestão Ambiental  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Produtos 
Controlados / Perigosos 
Interessado(a)(s): Caroline Rafaela de Oliveira Pinto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.140. Inquérito Civil nº 003.9.78935/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino 

Interessado(a)(s): Débora Maciel; Colégio São Luís  
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.141. Inquérito Civil nº 598.0.172632/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): José Raimundo Mota de Jesus  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.142. Inquérito Civil nº 003.0.112509/2008 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Reserva legal 
Interessado(a)(s): Agropecuária Rio das Pedras  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.143. Inquérito Civil nº 003.9.53316/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo 
Afonso 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Mineração 
Interessado(a)(s): Henrique Rodrigues de Almeida - ME 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.144. Inquérito Civil nº 001.0.212464/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 
Interessado(a)(s): Município de Ilhéus; Teatro Municipal de Ilhéus  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.145. Inquérito Civil nº 003.0.114795/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): GW Construções Incorporações  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
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4.146. Inquérito Civil nº 003.0.19384/2014 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): SIMPOJUD - Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário da Bahia-  
TJ/BA;  Ruth Maria da Silva Pinheiro 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.147. Procedimento Ministerial nº 007.0.65087/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Agentes Políticos 
> Prefeito > Prestação de Contas  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Amargosa; Câmara Municipal de Amargosa  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.148. Procedimento Ministerial nº 593.9.224113/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras  
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Município De Barreiras; Constemp Construções E Serviços LTDA  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 

justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 
4.149. Procedimento Ministerial nº 308.9.152136/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça de Inhambupe 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Wilton João Cruz Dias; Joaquim Belarmino Cardoso Neto; José 
Souza Batista 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.150. Inquérito Civil nº 003.0.114854/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 

Interessado(a)(s): José Élio Mazorra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.151. Inquérito Civil nº 597.0.101495/2015 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
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Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Valença 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações  
Interessado(a)(s): Florisvaldo Barreto dos Santos; Almir Rodrigues dos Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.152. Inquérito Civil nº 648.9.44122/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Município de Itaparica 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.153. Inquérito Civil nº 003.0.114932/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça de Formosa do Rio Preto 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Luciano Rosa Nascimento 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.154. Inquérito Civil nº 003.0.182482/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Contratos 

Administrativos 
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.155. Inquérito Civil nº 699.1.65881/2006 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Carlos Silva; Prefeitura Municipal de Itaberaba; Clériston Araújo 

dos Santos; José Ailton Alves do Amaral 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.156. Inquérito Civil nº 644.0.123610/2016 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > 

Ensino Fundamental e Médio > Transporte  
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Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > Transporte 

Rodoviário 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar - Z. Oeste de Vitória da Conquista 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.157. Inquérito Civil nº 712.0.173009/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Serrinha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Controle Externo 

da atividade policial > Estabelecimento policial > Polícia Civil  
Interessado(a)(s): Conjunto Penal de Serrinha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.158. Inquérito Civil nº  003.9.100163/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção ao Patrimônio Público e Moralidade 

Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  

Interessado(a)(s): Secretaria de Administração do Estado da Bahia; Joaquim Junior  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar parcialmente o 
arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o 

Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
 
4.159. Recurso Administrativo em Inquérito Civil nº  003.9.49826/2019  

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 

> Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/Tratamento ambulatorial  
Interessado(a)(s): Leandro Bastos Nunes  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu conhecer e prover o recurso, não 

homologando o arquivamento, com remessa dos autos à Procuradora-Geral de Justiça, 
a fim de que seja designado Promotor de Justiça para, em substituição, atuar no feito, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 

Guimarães Cidade. 
 
4.160. Inquérito Civil nº 003.0.112625/2008 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Barreiras 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Ivan Guimaraes Coelho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não homologar o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 

 
4.161. Inquérito Civil nº 035.0.163579/2013 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 
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Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): A Sociedade; EMBASA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 

de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.162. Inquérito Civil nº 167.0.5124/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de 
São João 

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Zona Costeira 
Interessado(a)(s): Município De Conde; A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 

 
4.163. Inquérito Civil nº 007.0.110831/2014 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Flora  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Recursos 
Hídricos 

Interessado(a)(s): Antônio Leal; Maria Rita Rocha; João Jesus Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.164. Procedimento Ministerial nº 003.9.84766/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador  
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas  

Interessado(a)(s): Creche Escola Villa Encantada 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 

Cidade. 
 
4.165. Inquérito Civil nº 681.0.162917/2013 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Antônio José Brito Chaves 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 

Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.166. Inquérito Civil nº 708.9.188129/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira 

de Freitas 
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Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 

Flora 
Interessado(a)(s): Cláudio Tadeu Milbratz 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.167. Procedimento Ministerial nº 069.9.139275/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Catu 
Assunto: Direito Eleitoral > Eleições > Transgressões Eleitorais > Abuso > Abuso - De 

Poder Econômico 
Interessado(a)(s): Geranilson Dantas Requião; André Rocha Mesquita Marques  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.168. Inquérito Civil nº 003.9.20149/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador  

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor – PROCON;  

Colégio São Paulo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausente, 

justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 
4.169. Inquérito Civil nº 003.9.58460/2018 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos 

Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Marcos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.170. Procedimento Ministerial nº 677.9.83008/2020  
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 

Assunto: Direito Administrativo E Outras Matérias De Direito Público > Licitações > 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade  
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > 

Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Leonardo Quinteiro Vasconcelos;  Fabiano das Neves Santos  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

4.171. Inquérito Civil nº 644.9.118186/2019 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista.  

Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
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Poluição 

Interessado(a)(s): Maria Correia de Oliveira; Ângelo Silva Costa da Cunha 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a).  Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade. 
    

4.172. Inquérito Civil nº 167.0.133610/2016  
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de 

São João. 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente  

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > Flora  
Interessado(a)(s): Jaciara Ferreira do Nascimento 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 

Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães Cidade.  
 

4.173. Procedimento Ministerial nº 644.9.41764/2020  
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição  
Interessado(a)(s): Jackeline Alves dos Anjos; Fábrica de Biscoitos Liloca  

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo 
Guimarães Cidade. 

 
4.174. Procedimento Ministerial nº 644.0.106190/2014  
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória 
da Conquista 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 

o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): MST  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 

do voto do(a) Relator(a). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adivaldo Guimarães 
Cidade. 
 

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi. 

 
 

 

Salvador, em 17 de dezembro de 2020. 
 
 

 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 

Procuradora-Geral de Justiça 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público  


